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Politica 
-CRISE-

) Sarney está 
convencido de que 

tomou todas 
as "medidas duras" 

necessárias 
para sanear a 

economia. 
Agora, só quer 

pensar no seu apoio 
político. 
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MACIEL E ULYSSES NEGAM 
O presidente Sarney bata­

lhou em duas frentes nos últimos 
dias para conseguir apoio a seu 
bloco de sustentação ao governo 
no Congresso Nacional: anteon­
tem à noite, num jantar com o se­
nador Marco Maciel, presidente 
nacional do PFL; e no café da ma­
nhã de ontem, com o presidente 
do PMDB, deputado Ulysses Gui­
marães. O resultado, porém, foi a 
negativa dos dois interlocutores 
do presidente. Maciel saiu do en­
contro com Sarney dizendo que 
"como esperávamos, não houve 
nenhum passo à frente". Já Ulys­
ses, preferiu transferir a defini­
ção do PMDB, em relação ao apoio 
ao governo, à convenção nacional 
do partido, a princípio marcada 
para 5 de junho. 

Sarney chegou a dizer a Ma­
ciel que se encontra inteiramente 
convencido de haver adotado "to­
das as medidas duras" necessá­
rias ao saneamento da economia 

brasileira. E que seu problema, 
agora, reside em restabelecer sua 
base de sustentação política, a 
partir dá maioria do PMDB e do 
PFL. 

No seu encontro com Sarney, 
Ulysses negou que o presidente 
tenha acenado com a proposta da 
vice-presidência da República e 
já está procurando antecipar-se à 
votação da emenda do senador Jo­
sé Agripino, que lhe pretende 
conferir este cargo. Alguns de 
seus amigos mais próximos co­
mentam que ele deverá "exorci­
zar" essa ideia nos próximos dias 
com um pronunciamento contun­
dente. 

Apelo 
O ministro Aureliano Chaves 

pediu ao senador Marco Maciel 
que continue na presidência do 
PFL, concorrendo à reeleição na 
convenção nacional do partido, no 
dia 15 do mês que vem. Em seu 
apelo ao senador pernambucano, 

ENQUANTO ISSO... 

Aureliano lembrou que o partido 
tem compromisso com o governo 
Sarney até o término da transição 
— no caso, até a promulgação da 
nova Constituição. 

Marco Maciel mostrou-se ir­
redutível. Aos que duvidam de 
sua decisão de deixar a presidên­
cia do PFL, ele lembrou que nin­
guém acreditava na sua saída do 
Gabinete Civil e que tomaria a ini­
ciativa de romper com a Aliança 
Democrática. 

Sem af in idade 
O deputado Alberico Cordeiro 

(PFL-AL) procurou ontem o presi­
dente Sarney, no Palácio do Pla­
nalto, dizendo-se credenciado 
"por uma parte bastante repre­
sentativa da bancada do PFL" que 
não aceita a liderança do presi­
dente do partido, senador Marco 
Maciel, para negociar acordos 
com o governo "ou qualquer outro 
grupo". 

Segundo Cordeiro, todas as 

movimentações de Maciel obede­
cem a um comando próprio sem 
nenhuma afinidade com as bases 
do PFL, no Congresso Nacional. 
De acordo com o deputado, Maciel 
sequer chegou a comentar o con­
vite que Sarney lhe havia feito pa­
ra jantar no Palácio da Alvorada. 

"Quem pariu Mateus que o 
embale" — comentou, com ironia, 
um dirigente do PFL, diante das 
notícias de que alguns parlamen­
tares estão apontando o nome de 
Aureliano Chaves para substituir 
Marco Maciel na presidência do 
partido. 

Alguns dissidentes do PFL 
admitiram que o lançamento ex-
tra-oficial da candidatura de Au­
reliano a presidente do partido 
representaria, na realidade, "en­
costar o ministro contra a pare­
de", para forçá-lo a deixar o Mi­
nistério das Minas e Energia an­
tes da promulgação da nova Cons­
tituição. 

0Ceará não hesita. Corta 
1 Tasso Jereissati, i caça dos que têm mais de um emprego público 

Depois de reduzir de 140 mil 

. 

para 114 mil o total dos servidores 
do Estado — "e esse número ainda 
é excessivo", segundo a secretária 
da Administração, Maria Dias —, o 
governador do Ceará, Tasso Je­
reissati, parte agora para a caça 
aos funcionários que têm mais de 
um emprego público. E, já de saí­
da, eliminou 10.162 contracheques 
de pessoas que recebiam mais de 
um pagamento, "é-nossa ideia é 
reduzir mais ainda", disse a secre-

Segundo Maria Dias, todos os 
servidores que recebiam mais de 
um contracheque na administra­
ção lndlreta já estão de aviso pré­
vio e serão lndenizados. Ela expli­
cou, também, que os 26 mil servi­
dores eliminados pelo governo 
'saíram porquê pediram demis­

são, estavam acumulando Ilicita­
mente, foram contratados durante 
o período eleitoral ou não tinham 
condições de prestar serviços ao 
Estado". 

Apesar da intenção de morali­
zar a máquina administrativa, o 
assessor de imprensa do governa-

dor Tasso Jereissati, jornalista 
Erivelto de Souza, disse que não 
haverá demissão em massa, "mas 
iremos corrigir todas as situações 
que estejam irregulares, porque 
não é justo o governo deixar de 
pagar bem seus servidores para 
pagar aqueles que não trabalham. 
Pretendemos acabar com o clien­
telismo que existiu no passado", 
disse o assessor. 

Já na Câmara Municipal de 
Fortaleza — que também não es­
capou da moralização e teve sua 
Mesa diretora afastada por Jereis­
sati, acusada de patrocinar um 
"verdadeiro descalabro adminis­
trativo" —, a interventora Iria Fer-
rer, vereadora do PMDB, avisou os 
servidores que só autorizará seus 
pagamentos "se houver reciproci­
dade, ou seja, só pagaremos aque­
les que realmente prestem servi­
ços à Casa". 

Marajás perdem liminar 
Em Salvador, o desembarga­

dor José Soares Sampaio, do Tri­
bunal da Justiça da Bahia, indefe-
riu mandado de segurança de 16 

procuradores do Estado, cujos sa­
lários foram reduzidos para Cz$ 
380 mil, por um ato normativo do 
governador Waldir Pires no mês 
passado. O grupo faz parte da lista 
de 349 marajás cujos salários bei­
ravam os Cz$ 800 mil. 

Segundo o desembargador. 
Soares Sampaio, o parágrafo 4 do 
artigo 1° da Lei Federal 5.021, de 
1066, proíbe a concessão de limi­
nar para efeito de pagamento de 
vencimentos ou vantagens pecu­
niárias. Ele ainda acusou os mara­
jás de desejarem apenas manter o 
status quo. Há 15 dias, porém, o 
desembargador Hélio Neves da 
Rocha concedeu liminar a outros 
60 procuradores, que tiveram seus 
salários restituídos. 

Já o governador do Pará, Hé­
lio Queirós, está estudando uma 
maneira de voltar a ter acesso à 
lista de salários do Legislativo e do 
Judiciário. Depois que o governa­
dor divulgou a lista dos marajás 
do Estado, o Tribunal de Justiça, o 
Tribunal de Contas, o Conselho de 
Contas dos Municípios e a Assem­
bleia Legislativa não processarn 

mais suas folhas de pagamento na 
empresa estadual de computação. 
Com isso, Gueiros não tem qual­
quer acesso a esses dados. 

"Eu pago, mas pago no escu­
ro. E isso não é justo", reclama o 
governador, que se diz assustado 
diante do crescimento vertiginoso 
das folhas de pagamento que o Le­
gislativo e o Judiciário lhe enviam. 

Negócio rendoso 
O governador Crestes Quer­

ela poderá ser, em breve, um "ma­
rajá da aposentadoria", bastando 
requerê-la quando completar 20 
anos de contribuição para a Car­
teira de Previdência dos Deputa­
dos. O alerta é do deputado Rober­
to Gouveia (PT), que discutiu a 
questão com o próprio Quércia. 

Desde o ano passado Oouveia 
tenta acabar com a aposentadoria 
precoce dos parlamentares, que já 
aos oito anos de contribuição po­
dem requerer o benefício. "Essa 
carteira não pode ser considerada 
um sistema previdenciário, pois é 
um negócio, uma forma de aplica­
ção financeira, altamente rendo­
sa", diz Roberto Oouveia. 
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